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DESENVOLVIMENTO ALTERNATIVO DEVE AMPLIAR ABORDAGEM PARA ALCANÇAR EFEITOS DESEJADOS, AFIRMA JIFE.


JIFE pede maior acesso ao mercado para plantações lícitas, enfatiza a importância da segurança e da boa governança em áreas afetadas e pede mais alternativas de sustento nas cidades.

O conceito de desenvolvimento alternativo deve ser revisto para que funcione como uma eficiente estratégia de controle internacional de drogas, afirma a Junta Internacional de Fiscalização de Entorpecentes (JIFE), no primeiro capítulo de seu relatório anual de 2005. A Junta observa que a forma como o desenvolvimento alternativo vem sendo implantado possui limitações substanciais e conclui que o conceito deve ser ampliado para alcançar resultados sustentáveis em larga escala.

Embora a JIFE reconheça casos em que o desenvolvimento alternativo tem contribuído para a diminuição dos plantios ilícitos, ela foca o seu relatório nos principais pontos fracos do tradicional modelo de desenvolvimento alternativo: a maior atenção dada à substituição desses plantios em vez da expansão das alternativas legítimas de sustento; a limitação a projetos isolados em vez de uma abordagem que envolva toda a economia de um país; a falta de consideração pelas leis do comércio internacional; e a pouca atenção dada às áreas urbanas e ao problema do uso abusivo de drogas e do HIV/AIDS. 

Até agora, o desenvolvimento alternativo tem priorizado a substituição de plantios ilícitos. “Essa abordagem limitada e mecânica não atinge os efeitos desejados”, afirma o professor Hamid Ghodse, presidente da Junta. “Um conceito de desenvolvimento alternativo verdadeiramente abrangente não inclui somente o cultivo de plantações alternativas, mas também o desenvolvimento da infra-estrutura, do transporte, da educação, da assistência médica, da segurança, da estabilidade e da boa governança”, completou.

A aplicação do conceito de desenvolvimento alternativo em áreas rurais isoladas não causa o impacto desejado no controle de drogas em larga escala, afirma a JIFE. O desenvolvimento alternativo deve extrapolar os limites de projetos individuais e ser visto como um tema transversal que necessita do envolvimento de atores locais, nacionais e internacionais. 

A JIFE alerta que a sustentabilidade de formas legítimas de sustento, no longo prazo, deve ser levada em conta, particularmente à luz das leis e tarifas do comércio 

internacional. Nesse sentido, os países devem formular políticas comerciais domésticas e internacionais considerando que os produtos gerados pelos projetos de desenvolvimento alternativo têm necessidade de acessar os mercados. 

A Junta enfatiza ainda que o problema global do tráfico de drogas pede uma resposta global. Os países não podem mais limitar sua atenção apenas aos usuários de drogas que estão em seus próprios territórios. Se a demanda influencia a oferta, a produção de drogas - na arena nacional e internacional - é afetada. Usuários de drogas freqüentemente pertencem, em sua grande maioria, a camadas marginalizadas da sociedade e podem ser forçadas por grupos criminosos a se envolverem com o tráfico dessas substâncias. Nessas situações, políticas bem definidas são necessárias para promover oportunidades de trabalho em atividades legais que ajudem a reduzir o problema das drogas. 

A promoção de meios de vida alternativos necessidade apóio tanto nas áreas rurais e urbanas afetadas pelo uso de drogas, e não apenas nas áreas rurais onde existem plantações de drogas ilícitas. 

A JIFE também enfatiza a necessidade de apoio internacional para ações governamentais em prol da estabilidade política, da segurança e da boa governança em áreas com plantações ilícitas _freqüentemente caracterizada por vários tipos de conflitos e pela ausência da lei e da ordem. Os moradores de tais áreas têm pouco contato com o poder público, geralmente limitado aos militares e a autoridades policiais. Se os governos não forem capazes de estabelecer sua autoridade e promover um ambiente seguro, o desenvolvimento alternativo não terá nenhuma chance de atingir resultados efetivos. A aplicação da lei deve levar em conta as condições de vida dos plantadores, focando seus esforços no tráfico de drogas, nas organizações criminosas e nas suas redes armadas. 

Tendo em vista a complexidade da situação global das drogas, uma estratégia de longo prazo tem que ser considerada para se alcançar os objetivos tanto do controle internacional dessas substâncias como do desenvolvimento sustentável, afirma o Relatório da Junta. 
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